[image: image7.png]


[image: image1.jpg]Clipping




[image: image2.png]DIARIOde PERNAMBUCO





21/11/2014

Prazo para pagar salário da refinaria

Após mais um dia de tensão, os 600 funcionários do consórcio Alumini (antiga Alusa), que atua na construção da Refinaria Abreu e Lima, foram informados que a empresa tem até a próxima segunda-feira para protocolar na Justiça de Ipojuca a lista dos operários que estão sem receber salários e rescisões trabalhistas. Após a realização do protocolo, serão contados até dez dias, prazo máximo para o dinheiro entrar na conta desses funcionários. Caso a determinação não seja cumprida, as empresas terão multa diária de R$ 50 mil.

Ontem, uma comitiva do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral no Estado de Pernambuco (Sintepav/PE) foi recebida por representantes da Petrobras que informaram que R$ 7 milhões estão depositados em juízo. O montante será rateado inicialmente a título de paliativo entre os operários que estão sem receber, incluindo os que já foram demitidos.

Ainda na reunião, segundo informações do Sintepav/PE, a Petrobras informou que outros R$ 50 milhões destinados ao pagamento dos direitos trabalhistas já estão homologados a favor da Alumini, mas o consórcio precisa assinar a liberação e, após o envio da lista com o total de funcionários, depositar o dinheiro nas contas dos funcionários. A Petrobras também terá que liberar o restante correspondente aos R$ 130 milhões referentes à folha de pagamento, como foi determinado pela Justiça na semana passada.

A reunião só aconteceu após mais um dia de protestos e congestionamentos. No início da manhã, os trabalhadores fecharam a PE-09, sentando-se na rodovia estadual, em frente a um dos portões da refinaria, com faixas e cartazes e queimando pneus e pedaços de madeira. Para liberar a passagem dos veículos, o 18º Batalhão de Polícia Militar solicitou o apoio do Batalhão de Choque, que entrou em confronto com os manifestantes. Tiros de balas de borracha foram disparados, além de bombas de efeitos moral e gás lacrimogêneo e seis pessoas foram presas. Na PE-60, 15 ônibus tiveram os pneus furados, bloqueando o acesso à refinaria por mais de cinco horas. Segundo a Polícia Militar, onze pessoas foram detidas.

Os cerca de 4,5 mil operários do Alumini estão sem receber salários há 60 dias e 200 trabalhadores já demitidos que não receberam nenhuma rescisão trabalhista. Em nota, a Petrobras ratificou "que está em dia com suas obrigações contratuais e que os pagamentos de seus compromissos reconhecidos com todas as empresas estão sendo realizados de acordo com a legislação vigente e com o estabelecido em contrato."

Abreu e Lima já com novo gerente

Após o afastamento de Glauco Colepicolo Legatti da gerência-geral de Engenharia da Refinaria Abreu e Lima (Rnest), outro executivo já foi designado para substitui-lo. O novo gestor da Rnest é Flávio Casa Nova, um dos gerentes de implementação do empreendimento. Ontem, ele participou de uma reunião com o sindicato que representa os trabalhadores da obra (Sintepav-PE) e foi apresentado aos líderes sindicais como o substituto de Legatti.

"O chefe de segurança da refinaria, uma das pessoas que nos recebeu, afirmou que ele já estava no lugar de Glauco, que foi exonerado", afirmou o diretor de fiscalização do Sintepav, Leodelson Barros. A notícia do afastamento de Legatti, inclusive, foi recebida com surpresa pelos trabalhadores da refinaria, segundo o presidente do sindicato dos trabalhadores na indústria do petróleo do estado (Sindipetro), Marcos Túlio. Ele afirmou que "não tem nada de mal a falar sobre a gestão" do executivo. Procurada pelo Diario, a Petrobras não confirmou a substituição de Glauco, mas reforçou que não está demtindo funcionários, apenas fazendo mudanças no quadro funcional.

Nova Lei

O ministro-chefe da Controladoria-Geral da União (CGU), Jorge Hage, indicou que tentará usar a chamada Lei Anticorrupção em processos contra as empreiteiras investigadas na Operação Lava-Jato, suspeitas de fazer parte de um esquema de corrupção na Petrobras. Hage disse ontem que ainda não havia recebido os documentos liberados pela Justiça Federal do Paraná na noite de quarta-feira, mas que assim que chegarem, os analisará.

"(Vamos) Identificar os fatos que correspondem a cada uma das empresas e verificar quais são anteriores a 29 de janeiro e os que são posteriores. Nesta data entrou em vigor a Lei Anticorrupção... Então, sobre os fatos posteriores, incidem as novas legislações, novas penalidades. Sobre os anteriores, existem as leis de licitação com a penalidade delas..."

A nova lei foi sancionada em agosto de 2013 e entrou em vigor em janeiro deste ano, entretanto, ainda não foi regulamentada.

TJPE deve levar mais de 5 mil processos à Semana de Conciliação

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) deve realizar 5.500 processos à Semana Nacional de Conciliação. Essa é a expectativa do Comitê Estadual de Conciliação. Câmaras de Conciliação, Varas e Juizados participam do evento, que acontece de 24 a 28 de novembro em todo o País.

A Semana Nacional da Conciliação é o maior movimento para incentivar e fomentar a cultura da conciliação processual, reduzindo o estoque processual na Justiça brasileira, por meio de acordo entre as partes. Em Pernambuco, o evento é coordenado pelo Comitê Estadual de Conciliação.

Promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com os tribunais do País, esse ano a Semana vai focar os esforços de magistrados e servidores na solução de demandas judiciais de massa, que envolvem os maiores litigantes da Justiça, como instituições bancárias, de telefonia e órgãos públicos. O objetivo é dar vazão, por meio de acordo entre as partes, às chamadas demandas repetitivas -- litígios que envolvem lesões a direitos individuais ou coletivos que atingem grande quantidade de pessoas de forma similar.
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Depois de parar Suape, operários da Alumini terão R$ 7,7 milhões como "paliativo"

Refinaria

Funcionários exigem pagamento de salários de outubro, direitos trabalhistas e pagamento de rescisão de contrato de funcionários demitidos

No final da manhã em que os trabalhadores da Alumini Engenharia (ex-Alusa) conseguiram fechar Suape e a PE-60 por algumas horas, ontem, uma comissão de funcionários foi recebida pela diretoria da Refinaria Abreu e Lima. Eles exigem pagamento de salários de outubro, direitos trabalhistas e pagamento de rescisão de contrato de funcionários demitidos. Os operários saíram da reunião com a promessa de que em até 48 horas a Justiça receberá a lista com o nome, documentação e conta corrente dos cerca de 6 mil funcionários que vão receber R$ 7,7 milhões já depositados em juízo pela Petrobras, num total de cerca de R$ 1.300 por pessoa. O "paliativo", considerado pela liderança do movimento, foi suficiente para esfriar os ânimos até segunda-feira, dia em que a lista deve chegar à Justiça.

"Esse dinheiro é um paliativo e serve para amenizar a situação de alimentação de muitos operários, principalmente daqueles que estão nos alojamentos sem ter o que comer", afirmou o diretor do sindicato dos operários (Sintepav/PE), Leodelson Bastos. Ele e outros trabalhadores foram recebidos por Flávio Casa Nova, que substituiu Glauco Colepicolo, o ex-chefe de fiscalização da obra de Abreu e Lima, exonerado pela Petrobras depois que investigações internas levantaram suspeitas de seu envolvimento em irregularidades na obra. Segundo o sindicalista, o executivo também informou que a estatal não tem responsabilidade sobre a logística dos funcionários instalados nos alojamentos da Alusa, mas que poderá intervir para que a prestadora de serviço libere a rescisão de trabalho daqueles que estão insatisfeitos e pretendem mudar de emprego.

A reunião não foi conclusiva, no entanto, com relação a todas as dívidas trabalhistas da empresa, calculada pelo Sintepav em cerca de R$ 130 milhões em salários atrasados e tíquete alimentação. "Também fomos informados que a Alusa ganhou aditivo de R$ 50 milhões, mas que ela precisa assinar o documento para receber a verba", disse. Segundo Bastos, a gerência da refinaria teria se comprometido a completar o dinheiro que falta para sanar as dívidas com os trabalhadores.

A movimentação em Suape foi bem administrada pela Polícia Militar, com colaboração das empresas e informações do Consórcio Rota do Atlântico, que administra a parte viária do complexo. Logo nas primeiras horas da manhã os trabalhadores conseguiram fechar os acessos norte e sul de Suape, além da PE-60, esvaziando pneus de ônibus atravessados no meio da estrada. Uma ação rápida do Batalhão de Choque, por volta das 6h, dispersou os operários que bloqueavam a PE-09 (dentro de Suape) com o uso de bombas de efeito moral. Depois disso, a parte norte foi desbloqueada apenas com negociação. A ação restringiu o movimento para os três portões de acesso da Refinaria, liberando o tráfego na PE-09 (a via pedagiada). Depois disso, a polícia voltou a negociar, abrindo o acesso de um dos portões da Refinaria. A partir daí, por volta das 10h, os trabalhadores de outros consórcios que trabalham na construção da Rnest tiveram caminho livre para entrar. Nesta mesma hora, a PE-60 também foi desbloqueada. Os ônibus que levam os funcionários das empresas não envolvidas no caso esperavam a ação da polícia no entorno do complexo. Só entraram depois que a polícia abriu as vias, sob vaia dos manifestantes.

Leia mais no caderno de Economia desta sexta-feira

Novo protesto, nova promessa

No final da manhã em que os trabalhadores da Alumini Engenharia (ex-Alusa) conseguiram fechar Suape e a PE-60 por algumas horas, ontem, uma comissão de funcionários foi recebida pela diretoria da Refinaria Abreu e Lima. Eles exigem pagamento de salários de outubro, direitos trabalhistas e pagamento de rescisão de contrato de demitidos. Os operários saíram da reunião com a promessa de que em até 48 horas a Justiça receberá a lista com o nome, documentação e conta corrente dos cerca de 6 mil funcionários que vão receber R$ 7,7 milhões já depositados em juízo pela Petrobras. No total, será cerca de R$ 1.300 por pessoa.

O paliativo , considerado pela liderança do movimento, foi suficiente para esfriar os ânimos até a próxima segunda-feira, dia em que a lista com os dados deve chegar à Justiça. Esse dinheiro é um paliativo e serve para amenizar a situação de alimentação de muitos operários, principalmente daqueles que estão nos alojamentos sem ter o que comer , afirmou o diretor do sindicato dos operários (Sintepav/PE), Leodelson Bastos.

Ele e outros trabalhadores foram recebidos por Flávio Casa Nova, que substituiu Glauco Colepicolo, ex-chefe de fiscalização da obra da Abreu e Lima, exonerado pela Petrobras depois de suspeitas de envolvimento em irregularidades (Leia em Política). Segundo o sindicalista, o executivo também informou que a estatal não tem responsabilidade sobre a logística dos funcionários instalados nos alojamentos da Alusa, mas que poderá intervir para que a prestadora de serviço libere a rescisão de trabalho dos insatisfeitos que pretendem mudar de emprego.

A reunião não foi conclusiva, no entanto, com relação a todas as dívidas trabalhistas da empresa, calculada pelo Sintepav em cerca de R$ 130 milhões em salários atrasados e tíquete alimentação. Também fomos informados que a Alusa ganhou aditivo de R$ 50 milhões, mas que ela precisa assinar o documento para receber a verba , disse. Segundo Bastos, a gerência da refinaria teria se comprometido a completar o dinheiro que falta para sanar as dívidas com os trabalhadores.

A movimentação em Suape foi bem administrada pela Polícia Militar, com colaboração das empresas e informações do Consórcio Rota do Atlântico, que gere a parte viária do complexo. Logo nas primeiras horas da manhã os trabalhadores conseguiram fechar os acessos norte e sul de Suape, além da PE-60, esvaziando pneus de ônibus atravessados no meio da estrada. Uma ação rápida do Batalhão de Choque, por volta das 6h, dispersou os operários que bloqueavam a PE-09 (dentro de Suape) com o uso de bombas de efeito moral. Depois disso, a parte norte foi desbloqueada apenas com negociação. A ação restringiu o movimento para os três portões de acesso da refinaria, liberando o tráfego na PE-09 (a via pedagiada). Depois disso, a polícia voltou a negociar, abrindo o acesso de um dos portões da refinaria. A partir daí, por volta das 10h, os trabalhadores de outros consórcios que trabalham na construção da Rnest tiveram caminho livre para entrar. Nesta mesma hora, a PE-60 também foi desbloqueada. Os ônibus que levam os funcionários das empresas não envolvidas no caso esperavam a ação da polícia no entorno do complexo. Só entraram depois que a polícia abriu as vias, sob vaia dos manifestantes.
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Trabalhador terá devolvida taxa de fortalecimento sindical descontada por empreiteiras

O Consórcio Odebrecht/Camargo Corrêa/Hochtief foi condenado a devolver valores referentes a "taxa de fortalecimento sindical" descontados de um montador de andaimes. A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso de revista das empreiteiras e, com esse resultado, ficou mantida a condenação, imposta na primeira instância.

No recurso ao TST, o consórcio sustentou que o desconto da mensalidade sindical baseou-se nas convenções e acordos coletivos de trabalho, "revestindo-se de legalidade". Acrescentou que a contribuição sindical é amparada em lei, e que a condenação teria violado os artigos 7º, inciso XXVI, da Constituição da República e 578 da CLT.

Sem autorização

Demonstrativos de pagamento comprovaram o desconto mensal de 1% do salário bruto do trabalhador para o pagamento da taxa de fortalecimento sindical. Ao julgar o caso, o Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (TRT-ES) negou provimento ao recurso das empresas, explicando que, para ser descontada do salário, essa taxa, criada por convenção coletiva de trabalho, deveria ter autorização do empregado.

Contratado para trabalhar em canteiro de obras da Petrobras, o montador alegou, ao ajuizar a ação, que não tinha autorizado os descontos nem era associado à entidade sindical da categoria. Por sua vez, o consórcio argumentou que ele assentiu expressamente com os descontos. Mas o TRT verificou que a autorização era apenas para desconto de 1% de seu salário base para a contribuição assistencial, e não para a taxa de fortalecimento sindical.

TST

A relatora do recurso do consórcio no TST, ministra Dora Maria da Costa, concluiu que não houve ofensa ao artigo 578 da CLT, que trata da contribuição sindical, hipótese diversa da tratada no caso, nem ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição. "Segundo a norma coletiva, os descontos em folha de pagamento deveriam observar os ditames do artigo 462 da CLT e da Súmula 342 desta Corte", explicou, enfatizando que, segundo o TRT, não há prova de que o empregado tenha consentido com esse desconto específico.

A ministra esclareceu também que os julgados trazidos pelas empresas para comprovação de divergência jurisprudencial não retratam os mesmos fundamentos adotados na decisão do Regional, não servindo, assim, para o confronto de teses.

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: RR-112600-32.2009.5.17.0007

Turma aumenta indenização a eletricista mutilado após descarga elétrica

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu o recurso de um eletricista da Companhia Energética do Ceará (Coelce) e elevou a indenização a ser paga pela empresa a título de danos morais por acidente de trabalho de R$ 37 mil para R$ 160 mil. Ele sofreu uma descarga elétrica de 7.960 volts no município de Amontada, quando corrigia defeito no topo de um poste de rede de distribuição de energia de média tensão.

O eletricista ficou internado por 70 dias em hospitais de Itapipoca e Fortaleza e se submeteu a diversas cirurgias, pois o acidente provocou queimaduras que levaram à perda da mão esquerda e de parte do antebraço, pé esquerdo e da planta do pé direito. Segundo o trabalhador, que buscou indenização na forma de pensão, o acidente ocorreu por energização indevida do trecho que seria reparado e porque foi permitido que fizesse o conserto sozinho.

A Coelce sustentou sua ilegitimidade para constar da ação, alegando que o vínculo do eletricista era com as prestadoras de serviço (Coopece e KV Instalações), que transmitiam as atividades ao trabalhador. Quanto ao acidente, afirmou que este ocorreu por culpa exclusiva do eletricista.

A Vara do Trabalho de Caucaia (CE) julgou procedente em parte os pedidos do trabalhador e condenou a Coelce a pagar pensão mensal vitalícia no valor de 80% do salário pago. O juízo de primeiro grau considerou tanto a conduta ilícita da empresa quando a culpa concorrente do empregado, que não teria se certificado do corte de energia antes do reparo. A título de danos morais, fixou indenização em mais de R$ 37 mil.

As indenizações foram mantidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE), que considerou os valores compatíveis com a extensão do dano e a capacidade econômica da empresa.  Ainda para o Regional, o caso admitiria a responsabilidade objetiva, prevista no artigo 927, parágrafo único, do Código Civil, segundo o qual há obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, quando a atividade implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

TST

Ambas as partes recorreram da decisão, mas a Sétima Turma do TST acolheu apenas o recurso do eletricista. Ao examiná-lo, a Turma aumentou o valor arbitrado por entender que a indenização de R$ 37 mil era inadequada, em violação ao artigo 944 do Código Civil, que prevê que a indenização se mede pela extensão do dano.

A condenação foi estipulada em R$ 200 mil, mas, com redução de 20% em razão da culpa concorrente do trabalhador, reconhecida nas instâncias inferiores, acabou arbitrada em R$ 160 mil. Na sessão de julgamento, o relator, ministro Claudio Brandão, afirmou que o dano corresponde à incapacidade permanente para o trabalho e à redução da capacidade de realizar tarefas da vida cotidiana. Já o ministro Viera de Mello Filho, destacou que o acidente gerou consequências físicas graves, com mutilações e deficiências para o resto da vida do eletricista.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: RR-79600-82.2008.5.07.0030

Médico não consegue vínculo de emprego com resort na Bahia

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho desproveu agravo de instrumento de um médico que pretendia o reconhecimento de vínculo de emprego com a empresa baiana Txai Agropecuária e Turismo S. A., para a qual prestou serviços na qualidade de autônomo entre 2005 e 2008.

O médico contou, na reclamação ajuizada na 1ª Vara do Trabalho de Ilhéus (BA), que trabalhou nas dependências do resort da empresa, em Itacaré (BA), num posto médico montado nos bangalôs ou residências onde os clientes e proprietários ficavam hospedados, atendendo empregados e hóspedes do hotel.

A juíza de primeiro grau reconheceu o vínculo de emprego, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) reformou a sentença, entendendo que não havia, no caso, nem a "subordinação estruturante", ligada à estrutura organizacional da empresa (médico prestando serviços a um hotel), nem a "clássica jurídica", relacionada com o cumprimento de determinações. Segundo as testemunhas, o médico não estava submetido a chefia nem tinha horários rígidos, e podia trocar plantões.

Decisão

O agravo de instrumento pelo qual o médico pretendia trazer o caso ao TST foi examinado pelo desembargador convocado Paulo Maia Filho. O relator esclareceu que a decisão do Tribunal Regional que indeferiu o vínculo foi tomada com fundamento nos elementos fáticos-probatórios, cujo reexame é vetado pela Súmula 126 do TST. Assim, negou provimento ao agravo de instrumento, ficando mantida a decisão regional. A decisão foi unânime.   

(Mário Correia/CF)

Processo: AIRR-561-94.2010.5.05.0491
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Violação à intimidade | Empregado obrigado a ficar nu em exame admissional é indenizado

Uma empresa de ônibus foi condenada a pagar R$ 8 mil por danos morais por ter obrigado um motorista a ficar nu durante exame médico para detectar a existência de hemorroidas. O fato ocorreu à época da contratação do empregado. A decisão é da 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, que atende o estado do Rio de Janeiro, e reforma a sentença que havia negado a indenização.

"O constrangimento e a coação impostos ao trabalhador, durante o exame admissional, feito pelo médico da empresa para detectar a existência de hemorroidas, mesmo que individual, são patentes, porquanto a condição de apto no exame admissional é pressuposto para a obtenção do emprego e, no caso, o trabalhador sente-se coagido a permitir o exame, temeroso de não conseguir a vaga”, escreveu o desembargador Mário Sérgio Pinheiro, redator designado do acórdão. 

O trabalhador alegou no processo que foi obrigado “a ficar nu e mostrar o ânus” durante o exame admissional e que o fato “lhe causou enorme constrangimento e humilhação, ferindo sua moral”. A empresa, por sua vez, argumentou que o exame era necessário para verificar eventual anomalia que pudesse ser agravada pelo fato de o trabalhador permanecer sentado por longos períodos.

O depoimento de uma das testemunhas deixou claro que a empresa aplicava o mesmo exame a candidatos a outros empregos que não o de motorista — como o de operador de frota, que atua internamente, por exemplo. Por isso, o colegiado entendeu que houve violação à intimidade do autor da reclamação trabalhista. Com informações da assessoria de imprensa do TRT-RJ.
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TRT3 - Empresa terá de reembolsar empregada que usava o próprio celular no trabalho

Nos termos do art. 2º da CLT, cabe ao empregador arcar com os riscos do empreendimento. Isso significa que os custos necessários à atividade empresarial não podem ser transferidos ao empregado, devendo ser suportados pela empresa que, afinal, é quem fica com o lucro da atividade econômica. E foi por esse fundamento que a juíza Thaís Macedo Martins Sarapu, em exercício na 12ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, condenou uma empresa de seguros a ressarcir as despesas que uma empregada tinha com o uso do seu próprio telefone celular em serviço.

Segundo a magistrada, a prova testemunhal não deixou dúvidas de que a ré exigia o uso de telefone celular da empregada no trabalho e não restituía o gasto. Tal procedimento está em desacordo com o art. 2º da CLT, que estabelece que é do empregador os riscos da atividade econômica. E dentre estes riscos está o custo operacional para seus empregados prestarem serviços. Se havia a necessidade de uso de celular, a reclamada é quem devia arcar com tais despesas, destacou a juíza.

Conforme registrou a julgadora, nos termos do art. 187 e 927 do Código Civil de 2002, aquele que, por ato ilícito, causar dano a alguém, fica obrigado a repará-lo. E, ao repassar para a empregada os custos da prestação de serviços, a reclamada cometeu ilícito, devendo, por isso, reparar o prejuízo causado a ela.

Por essas razões, a juíza condenou a empresa a reembolsar o valor mensal de R$150,00, por todo o período imprescrito, considerado como gasto médio da empregada com o uso do seu celular no trabalho. Houve recurso, mas a decisão foi mantida pela Primeira Turma do TRT/MG.

( 0001503-94.2012.5.03.0012 AIRR )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - JT mantém penhora sobre bem gravado por hipoteca

É plenamente viável a penhora incidente sobre bem gravado com ônus real de hipoteca para satisfazer créditos de natureza trabalhista. Com esse entendimento, a 7ª Turma do TRT de Minas confirmou a decisão que manteve a penhora sobre imóvel dado à Petrobrás em garantia hipotecária pela empresa executada. A decisão foi baseada no voto do desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto.

O pedido da Petrobrás foi feito por meio de embargos de terceiro, instrumento previsto no artigo 1.046 do CPC para socorrer aquele que não for parte no processo e, ainda assim, tiver seus bens penhorados em processo judicial. Mas o juiz de 1º Grau não acatou a pretensão, o que foi confirmado em grau de recurso.

No voto, o relator se referiu ao artigo 30 da Lei nº 6.830/80, segundo o qual responde pela dívida a totalidade dos bens e rendas do devedor, de qualquer origem ou natureza, seu espólio ou sua massa, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da cláusula. O dispositivo abre exceção unicamente aos bens e rendas que a lei declarar absolutamente impenhoráveis, o que não era o caso.

É que, conforme esclareceu o julgador, a garantia de impenhorabilidade decorrente da hipoteca não está contemplada no artigo 649 do CPC, que lista as hipóteses de impenhorabilidade. Também foi aplicado ao caso o artigo 449, parágrafo 1º, da CLT e o artigo 186 do CTN, que atribuem privilégio especialíssimo ao crédito trabalhista, fazendo com que prefira a qualquer outro, inclusive os de cunho tributário.

Na decisão, foi lembrado o entendimento predominante no TST, consagrado na Orientação Jurisprudencial nº 226 da SDI-1: Diferentemente da cédula de crédito industrial garantida por alienação fiduciária, na cédula rural pignoratícia ou hipotecária o bem permanece sob o domínio do devedor (executado), não constituindo óbice à penhora na esfera trabalhista (DL 167/67, art. 69; CLT arts. 10 e 30 e Lei 6.830/80).

Ainda conforme fundamentos do desembargador, a própria lei civil prevê a extinção da hipoteca nos casos de arrematação ou adjudicação (artigo 1499, inciso VI, do Código Civil), bastando, para isso, que o credor hipotecário, que não for parte na execução, seja notificado judicialmente (artigos 615, inciso II, 619, 686, V e 698 do Código de Processo Civil c/c o art. 1.501 do Código Civil).

Acompanhando o entendimento de 1º Grau, o magistrado lembrou que o credor hipotecário terá direito ao saldo remanescente do imóvel, caso existente, quando o bem for levado à praça. Conforme expôs o magistrado, de toda forma, ficou demonstrado que a executada foi intimada para pagar o débito ou nomear bens livres e desembaraçados suficientes para a garantia da execução, sob pena de penhora, mas nada fez. Em seguida, foram realizadas as pesquisas de bens por meio dos sistemas do Bacenjud e do Renajud, sem qualquer sucesso. Somente depois é que foi determinada a penhora do imóvel indicado pelo reclamante, sendo do conhecimento do juízo que a executada não possui bens móveis desimpedidos, capazes de garantir a execução.

Por tudo isso, a Turma de julgadores negou provimento ao recurso da Petrobrás, mantendo a penhora determinada pelo juiz da execução.

( 0000306-25.2014.5.03.0048 AP )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT10 - Banco do Brasil deve convocar aprovada em concurso realizado para cadastro reserva

A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) determinou ao Banco do Brasil a convocação, para realização de exames médicos, da candidata aprovada em 1.443º lugar no concurso público realizado em 2012 para formação de cadastro reserva para provimento de vagas de escriturário. A decisão ocorreu no julgamento de um recurso ajuizado pela instituição bancária contra sentença da 14ª Vara do Trabalho de Brasília que havia garantido a contratação da candidata.

De acordo com informações dos autos, a validade do concurso aberto pelo edital nº 1/2012 expirou no dia 6 de maio de 2014. A candidata autora da ação trabalhista pleiteou sua contratação imediata ou a reserva de vaga em seu benefício, alegando que foi aprovada dentro das 2,5 mil vagas destinadas ao Distrito Federal. Segundo ela, o banco publicou em dezembro de 2013 um novo edital para concurso semelhante ao que estava ainda vigente. A candidata sustentou ainda que, nos anos dois últimos anos, foram realizadas licitações para contratar empregados terceirizados temporários.

O Banco do Brasil, por sua vez, alegou que a celebração desses contratos decorreria da necessidade transitória e sazonal da instituição para substituição de pessoal regular e permanente ou do acréscimo extraordinário de serviços. A instituição negou que tenha sido feita qualquer contratação de candidatos aprovados no concurso de 2013, antes do término do prazo de validade do primeiro certame de 2012.

A relatora do caso na Primeira Turma, desembargadora Elaine Machado Vasconcelos, considerou inválido o argumento de que o concurso foi realizado para formação de cadastro reserva. Segundo ela, o Banco do Brasil gerou expectativa de que os candidatos aprovados até a 2.500ª posição seriam aproveitados. Para a magistrada, a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Supremo Tribunal Federal (STF) orienta o entendimento de que a contratação de empregados temporários abre caminho para a convocação da candidata aprovada no certame.

“No caso, é incontroversa a classificação da reclamante dentro do número de candidatos previsto na Tabela do Edital nº 1/2012. De igual modo, restou incontroversa a contratação temporária de terceirizados sob a égide da Lei nº 6.019/74 para a prestação de serviços na atividade-fim do banco reclamado, durante o prazo de validade do concurso. (...) Assim, tenho por correta a sentença que determinou a convocação da reclamante para a realização dos exames médicos e a contratação subsequente da autora, caso aprovada nos exames”, conclui.

Processo nº 0000165-16.2014.5.10.014

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - 2ª Turma decide que execução contra sócia de empresa falida deve prosseguir

A Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) determinou o prosseguimento de execução fiscal contra a sócia de uma empresa falida (Sandalo Uniformes Profissionais Ltda.) antes da vigência da Lei 11.101/2005. Para os magistrados, como o sócio já figurava como responsável solidário pela dívida, a execução contra ele é exigível.

O juízo conciliatório e de execuções especiais declarou a inexigibilidade do título executivo e extinguiu a execução fiscal contra todos os executados. O magistrado de piso explicou que a própria Lei 11.101 diz que, no caso de falência anterior à vigência da norma, como no caso, aplicava-se o disposto no Decreto-Lei 7.661/1945. Assim, com base nesse normativo, que dizia que a dívida não é exigível da massa falida nem de seus sócios ou administradores, e por se tratar de multas decorrentes de infração trabalhista, ainda que o sócio conste da Certidão da Dívida Ativa (CDA), o juiz declarou extinta a execução contra todos os executados.

A exequente recorreu dessa decisão, alegando que o título executivo não perdeu sua exigibilidade em relação à sócia executada. Não se trataria, segundo ela, de redirecionamento da execução, mas de execução originária em relação à segunda executada, que era responsável solidária pela dívida e seu nome consta do CDA.

Para a relatora do caso no TRT-10, desembargadora Elke Doris Just, não se trata de discutir a aplicação do Decreto-Lei 7661/1945 ao caso, mas ao alcance desse texto ao sócio que responde solidariamente pela dívida. Em princípio, as obrigações previstas nesse artigo somente se aplicarão ao sócio da empresa falida se o decreto de falência assim o declarar, se a quebra for estendida também aos sócios.

A desembargadora explicou que a figura do “sócio solidário”, mencionado no artigo 71 Decreto-Lei, nem sempre corresponde à de “devedor solidário”. A primeira deve estar assim definida no contrato social, razão pela qual responde de forma solidária e ilimitada ao patrimônio social. No caso, não há elementos que permitam enquadrar o segundo devedor no que prevê o artigo 71 do DL 7.661/1945. Assim, tratando-se de execução fiscal com base em CDA e, que o sócio já figura como responsável solidário, é exigível a dívida, podendo a execução prosseguir contra ele.

Processo nº 0806400-14.2005.5.10.003

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - Pão de Açúcar deve pagar horas extras e intervalo intrajornada para chefe de seção

A Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) manteve sentença que determinou ao Pão de Açúcar o pagamento de horas extras e intervalo intrajornada a um chefe de seção. Para o colegiado, a função exercida pelo funcionário não se enquadra nas hipóteses de exclusão do cumprimento de jornada previstas no artigo 62 (inciso II) da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Ao analisar a reclamação trabalhista ajuizada pelo trabalhador, o juiz Jonathan Quintão Jacob, da 17ª Vara do Trabalho de Brasília, afastou a alegação da empresa de que o reclamante, por exercer a função de chefe da seção de carnes e aves, estaria enquadrado no artigo 62 (inciso II) da CLT, e determinou o pagamento de horas extras e intervalo intrajornada.

O Pão de Açúcar recorreu ao TRT-10, sustentado que, quando se ativou como chefe de secção, o trabalhador passou a exercer função de confiança, investido de poderes de mando e gestão, com responsabilidade e autonomia.

O relator do caso no TRT-10, desembargador Alexandre Nery de Oliveira, frisou em seu voto que o inciso II do artigo 62 não exige poder de mando para a desqualificação da jornada, “mas apenas o efetivo poder de gestão, na correspondência de atividade de diretor, gerente, chefe de departamento ou de filial, a demonstrar, já por sua literalidade, não se exigir comandos específicos aproximados aos do proprietário da empresa, mas o de, em certos limites, poder agir dentro da árvore hierárquica da empresa, mediante qualificativo específico de gestão”.

A prova oral colhida, prosseguiu o desembargador, atesta que o chefe de seção recebia ordens do gerente de operações e também do gerente geral, inclusive no que diz respeito ao controle de jornada, não tendo o chefe de seção poderes de gestão aptos a afastar o pagamento pelo labor extraordinário. O autor da reclamação não tinha poderes para admitir, demitir ou mesmo aplicar penalidades aos funcionários da empresa. De fato, disse o relator, o trabalhador recebia ordens e era fiscalizado pelo gerente de operações e pelo gerente geral, sem haver fidúcia diferenciada para atrair o disposto no artigo 62 da CLT. Também não se configura o enquadramento pretendido pela empresa o fato de o chefe de seção ter subordinados, já que o reclamante não era a autoridade máxima na seção, mas sim o gerente de operações.

Com esses fundamentos, o desembargador votou no sentido de manter a sentença que determinou o pagamento de horas extras e intervalo intrajornada. A decisão foi unânime.

Processo nº 0000050-83.2014.5.10.017

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT12 - Votorantim é condenada por discriminação racial

Na semana em que se celebra o Dia da Consciência Negra (20 de novembro), foi publicada decisão do juiz Luciano Paschoeto, da 2ª Vara do Trabalho de Criciúma, que condena a Votorantim Cimentos S.A. ao pagamento de R$ 5 mil por discriminação racial.

O ex-empregado era vítima de piadinhas racistas e vinha suportando. Mas, certo dia se atrasou por causa de uma enchente que atingiu a cidade. No refeitório, na frente de todos os colegas, um colega sugeriu que ele fosse para o trabalho pendurado pelo rabo, como um macaco. O autor da ação trabalhista não conseguiu almoçar e procurou seu superior hierárquico para denunciar o ocorrido, mas acabou sendo despedido.

A empresa alega que a dispensa foi porque o analista de laboratório não estava rendendo conforme o esperado. Porém, em depoimento, um funcionário indicado por ela mesma confirmou toda a versão do autor, garantindo, inclusive, que chamou a atenção do responsável pela conduta ofensiva.

O juiz Luciano comentou sobre o sentido preconceituoso que o racismo emprega à palavra “macaco”, em ofensa a pessoas de pele negra. E destacou que a empresa optou por demitir o ofendido no mesmo dia, enquanto mantém o ofensor no cargo até hoje. Observando controles de jornada e a inexistência de qualquer penalidade anterior, o magistrado entendeu que nenhuma das alegações da Votorantim, sobre a competência do empregado, ficou comprovada.

O trabalhador foi demitido por não ter aceitado calado a ofensa discriminatória, como se o correto fosse relevar a ofensa em nome do bom relacionamento interpessoal dentro da empresa, ou seja, ele foi demitido simplesmente por se insurgir contra o racismo - constatou o juiz. Para ele, a demissão do empregado logo depois de reclamar da ofensa que sofreu, reforça o ato discriminatório em si, sendo igual ou pior que a própria ofensa. “A dispensa, ocorrida neste contexto, é a própria replicação do ato discriminatório anteriormente praticado”, diz a sentença.

O magistrado condenou a Votorantim ao pagamento de indenização equivalente ao dobro dos salários e demais vantagens devidos desde a demissão até o dia em que foi proposta a ação - cerca de 15 dias.

Ele também entendeu que a conduta da empresa passa a falsa percepção de que injustiças devem ser relevadas, desestimulando a capacidade de reação e pensamento crítico daqueles que são discriminados ou presenciam atos dessa natureza. “Ao se optar por demitir o ofendido e acobertar o ofensor com a impunidade, este passa a se sentir confortável para dar continuidade à discriminação racial, e dá exemplo a quem mais na empresa também compactue com sua ideologia, enfim, permitindo que o racismo prospere no ambiente de trabalho”, registra o magistrado na sentença.

Cabe recurso da decisão.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT13 - Litisconsórcio entre partes do Ministério Público

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu ser possível admitir litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público Federal, o Ministério Público Estadual e o Ministério Público do Trabalho em ação civil pública que vise tutelar pluralidade de direitos que legitimem a atuação conjunta deles em juízo.

O relator, ministro Benedito Gonçalves, registrou que o artigo 5º, § 5º, da Lei nº 7.347/85, admite o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados, e, ainda, que o artigo 128 da Constituição Federal define que o Ministério Público abrange o Ministério Público da União, composto pelo Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e os Ministérios Públicos dos Estados, pelo que para a propositura de ações civis públicas que visem à responsabilização por danos morais e patrimoniais causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico, à ordem econômica e urbanística, bem como a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, inclusive de natureza trabalhista, o litisconsórcio ativo é permitido.

A Turma entendeu que a atuação conjunta deve-se ao cunho social do Parquet e à posição que lhe foi erigida pelo constituinte (de instituição essencial à função jurisdicional do Estado), incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

(STJ - 1ª Turma - Proc. REsp 1.444.484-RN)

Dano moral não é consequência automática da violação à lei trabalhista

A Décima Nona Vara do Trabalho de Belo Horizonte-MG, por sentença proferida pela juíza substituta Flávia Cristina Souza dos Santos Pedrosa, decidiu que o dano moral não decorre pura e simplesmente da violação à lei trabalhista.

Argumentou a magistrada que tem se tornado uma prática pedir indenização por dano moral por todo e qualquer descumprimento contratual.

A juíza lamentou a forma como os pedidos de indenização por dano moral vêm sendo feitos na Justiça do Trabalho, como se o simples descumprimento da legislação trabalhista fosse suficiente para gerar esse direito, sob o fundamento de que Chega a ser triste ver no que se transformou o dano moral, instituto jurídico de tamanha relevância e cuja construção teórica demandou anos e anos de discussão doutrinária entre os maiores pensadores do Direito, até se alcançar sua aceitação teórica, jurisprudencial e, finalmente, constitucional, mas que, hodiernamente, nesta Especializada, é tratado como se fosse um mero apenso à violação da legislação.

Para a magistrada, meros sentimentos de desgosto, mágoa, decepção, frustração ou irritação não bastam para se conseguir uma indenização por dano moral. 

No caso julgado, conforme observou na sentença, o reclamante nem sequer especificou qual teria sido o dano existencial por ele sofrido com a jornada cumprida, além de que, para a juíza, a realização de horas extras não causou dano algum ao empregado.

(TRT 3ª Região - 19ª VT de Belo Horizonte-MG - Proc. 01209-2013.019.03.00-1)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

TRT15 - Negado adicional de periculosidade a operador que abastecia empilhadeira com GLP

Segundo a perícia, o reclamante não fazia jus ao adicional de periculosidade, porque adentrava a área de risco de forma eventual Por Ademar Lopes Junior

A 7ª Câmara do TRT-15 negou provimento ao recurso de um operador de empilhadeira, que insistiu em pedir adicional de periculosidade, sob o argumento de que permanecia em área de risco durante o abastecimento com gás GLP da empilhadeira que ele mesmo manobrava. Já o pagamento de adicional de insalubridade foi mantido, porque o reclamante trabalhava exposto a altas temperaturas, além de ruído, poeira e diversos produtos químicos.

Ao perito designado pelo juízo da Vara do Trabalho de Orlândia, onde o processo tramitou na 1ª instância, o trabalhador disse que abastecia o veículo diariamente ao final da jornada, no pit stop, gastando dez minutos em tal tarefa. O perito concluiu que o operador não fazia jus ao adicional de periculosidade, porque ele adentrava a área de risco de forma eventual.

O relator do acórdão da Câmara, desembargador Luiz Roberto Nunes, afirmou que, mesmo considerando-se o tempo informado pelo reclamante (10 minutos, muito embora os elementos dos autos levem a crer que o tempo gasto era de 5 minutos), não há como se considerar que o contato do autor com o agente de risco era permanente (ou intermitente), conforme exige o artigo 193 da CLT. Segundo dispôs o acórdão, o tempo informado pelo reclamante é insuficiente para gerar o direito ao adicional de periculosidade, e o acesso do operador à área de risco equivale ao de qualquer motorista que abastece o seu carro frequentemente em postos de gasolina. (Processo 0000613-74.2013.5.15.0146)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT3 - Decisões históricas condenam fazendeiros e usineiros por danos morais coletivos e dumping social

CASO 1: Responsabilidade social do empregador e desenvolvimento sustentável balizam condenação

Um ex-produtor rural foi condenado a pagar indenização por dano moral coletivo no valor de R$15 mil reais por irregularidades trabalhistas constatadas na fazenda que explorava em Buritis-MG. A decisão é da 5ª Turma do TRT-MG, ao confirmar a sentença da VT de Unaí que atendeu a pedido do Ministério Público do Trabalho em sede de Ação Civil Pública. O voto foi proferido pelo desembargador Márcio Flávio Salem Vidigal.

A ação foi ajuizada em 17/05/2013 e denunciava condições de trabalho irregulares flagradas pela fiscalização pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, no ano de 2010. No entanto, o réu apontado, produtor rural que explorava a fazenda à época, não pôde ser condenado a cumprir obrigações de fazer e não fazer. Isto porque ele transferiu a fazenda em julho de 2012 para outra pessoa. Esse fato ficou cabalmente provado nos autos, razão pela qual o relator deu provimento ao recurso do réu para absolvê-lo da condenação que havia sido imposta em 1º Grau.

Por outro lado, os julgadores mantiveram a decisão no que tange à condenação por dano moral coletivo no valor de R$15 mil. Para o relator, as condições de trabalho irregulares ocorridas na vigência de contrato de trabalho em que o réu figurava como empregador justificam a medida, considerando o descumprimento contumaz da legislação trabalhista. Dentre as irregularidades, foi constatada a prorrogação irregular da jornada; a não adoção de medidas para garantir a segurança e saúde dos trabalhadores; a manutenção de insumo agrícola sem observar o disposto na NR-11; a falta de fornecimento de EPI´s; e a falta de capacitação de empregados. O dano não se apaga, ele foi consumado pela não observância da legislação trabalhista pelo autor enquanto produtor rural, concluiu o relator no voto.

O magistrado explicou que a caracterização do dano moral coletivo está ligada à ofensa a direitos difusos e coletivos, socialmente relevantes, de caráter não patrimonial. Por exemplo: quando o descumprimento da legislação trabalhista está relacionado a normas de segurança no trabalho, expondo os trabalhadores daquela coletividade a riscos iminentes, ou no caso de trabalho escravo e infantil. Para ele, essas violações lesam direitos fundamentais constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho - fundamentos do Estado Democrático de Direito - atingindo toda a sociedade.

No voto, o desembargador faz uma reflexão sobre a responsabilidade social do empregador. Ele ponderou que as irregularidades experimentadas pelos trabalhadores brasileiros são dignas de consternação social. E chamou o reclamado à responsabilidade, destacando que ele não poderia se esquecer do lado social da empresa e do dever de conduta a impedir a adoção de práticas voltadas à degradação da segurança e saúde dos trabalhadores. E esse dever alcança, de um modo geral, toda sociedade, inclusive ao meeiro, parceiro, sócio, colaboradores, ou mesmo para empresas tomadoras de serviços terceirizados. Nesse sentido vem entendendo a jurisprudência da Justiça do Trabalho.

A Responsabilidade Social nas empresas significa uma visão empreendedora mais preocupada com o contexto social em que a empresa está inserida, e passa pela conscientização dos empreendedores e administradores, que não podem ter mais o lucro como o fim em si mesmo. Não se pode olvidar que a forma de gestão empresarial evoluiu no decorrer das décadas, e hoje se define pela relação ética e transparente da empresa e do empregador pessoa física com todos os públicos com os quais se relaciona ¿ público interno e externo - e pelo estabelecimento de metas compatíveis com o desenvolvimento sustentável, preservando recursos ambientais e culturais, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais, registrou, ainda, no voto, pontuando que o Estado já não consegue mais atender sozinho a todas as demandas. É preciso que ele divida sua responsabilidade com as empresas e empreendedores individuais.

Ainda sobre a responsabilidade da empresa, o julgador pontuou que o empreendimento descompromissado com as políticas sociais e preservacionistas mina o meio ambiente e, mais propriamente dito, o meio ambiente de trabalho, como no caso.

E foi considerando todo esse contexto que reconheceu a existência de dano incômodo moral com gravidade suficiente a atingir não apenas o patrimônio jurídico dos trabalhadores envolvidos, mas o patrimônio de toda a coletividade, caracterizado pelo descumprimento de norma relativa à segurança e saúde dos trabalhadores.

A pretensão do MTB de que o valor da indenização fosse majorado foi rejeitada, por entender o magistrado que a quantia de R$15 mil está em conformidade com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Principalmente considerando que o réu se encontra em idade avançada, e mesmo em face das infrações em si constatadas. A indenização foi revertida ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

( 0000556-45.2013.5.03.0096 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Tuma mantém penhora sobre caminhão que era utilizado pelo executado apenas como fonte complementar de renda

O artigo 649, inciso V, do CPC estabelece que são absolutamente impenhoráveis os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão. Esse benefício é voltado principalmente às pessoas físicas que exercem uma atividade profissional, não alcançado a sociedade empresarial. Mas, para a aplicação da regra da impenhorabilidade, o executado deve demonstrar que o bem é indispensável para a sua sobrevivência. Com esses fundamentos, a Turma Recursal de Juiz de Fora do TRT-MG julgou desfavoravelmente o recurso de um executado que pretendia convencer os julgadores de que o bem penhorado, um caminhão, era indispensável ao exercício da sua profissão de motorista e, por isso, estaria protegido pela impenhorabilidade do artigo 649, V, do CPC.

Para o desembargador Heriberto de Castro, relator do recurso, o executado não provou que o caminhão era o seu instrumento de trabalho. Nem mesmo demonstrou que, realmente, exercia a profissão de motorista, pois se apresentou como aposentado na contestação e na própria procuração que outorgou a seu advogado, dizendo que era caminhoneiro apenas quando interpôs os embargos à execução, já com o fim de desconstituir a penhora.

Além disso, após examinar a prova documental, o relator observou que os fretes recebidos pelo executado eram esporádicos. E, na sua visão, esse fato, somado às outras circunstâncias constatadas, é suficiente para evidenciar que o executado exercia a atividade de caminhoneiro como fonte complementar de renda. Por isso, não se pode dizer que seja indispensável à sobrevivência da pessoa natural, afastando a finalidade protetora da norma constante do artigo 649, V, do CPC, destacou o desembargador.

O relator ressaltou ainda que, para se provar o exercício da atividade remunerada de caminhoneiro, não basta a apresentação da Carteira de Habilidade da Categoria D. Essa informação tem de estar incluída na Carteira Nacional de Habilitação, nos termos do artigo 147, §5º, do Código de Trânsito Brasileiro. E, no caso, o documento apresentado pelo executado não contém essa observação específica, não servindo, portanto, para demonstrar que ele exercia a profissão de caminhoneiro e que o veículo penhorado era o seu instrumento de trabalho.

Por tudo isso, o relator manteve a penhora lançada sobre o caminhão, no que foi acompanhado pela Turma julgadora.

( 0000391-75.2013.5.03.0038 AP )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Leiturista da Cemig colocado em ociosidade será indenizado

Um leiturista da Cemig conseguiu obter na Justiça do Trabalho o direito ao recebimento de indenização por dano moral por ter sido mantido em ociosidade ao final do contrato de trabalho. Ao analisar as provas, o juiz substituto Neurisvan Alves Lacerda, que julgou o caso na 1ª Vara do Trabalho de Montes Claros, constatou que a ré transferiu para uma empresa terceirizada a atividade que o reclamante desenvolvia. Sem serviço, mas comparecendo diariamente ao posto de trabalho, o trabalhador foi obrigado a assistir terceirizados executando as tarefas que antes eram confiadas a ele. No processo ficou provado que ele teve de suportar gozações e chacotas por parte dos contratados que o substituíam.

O ócio imposto ao reclamante, somado ao constrangimento da convivência com empregados terceirizados para a mesma atividade, resultou em agressão psicológica ou abalo emocional, configurando-se em assédio moral pela reiteração da conduta em parcela significativa de tempo do período contratual, registrou o magistrado na sentença. Ele explicou que, segundo ensinamento de Alice Monteiro de Barros, o assédio moral não se confunde com outros conflitos, que são esporádicos, nem mesmo com más condições de trabalho, pois pressupõe o comportamento (ação ou omissão) por um período prolongado, premeditado, que desestabiliza psicologicamente a vítima (Curso de Direito do Trabalho, São Paulo: LTr, 2006, 2ª ed., p. 887). 

Para o juiz sentenciante, houve clara agressão aos direitos personalíssimos do reclamante, sobretudo, ao seu direito fundamental ao trabalho digno, à vida saudável, à integridade física e psíquica e ao bem estar. A conduta empresária foi considerada ilícita, atraindo a responsabilidade civil, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil. Com base em diversos critérios, como a gravidade da falta, a intensidade e repercussão da ofensa, a condição social e econômica da vítima e das reclamadas, o magistrado arbitrou a indenização em R$5 mil.

No caso, o reclamante também havia pedido o reconhecimento do vínculo de emprego com a Cemig Distribuição S.A., para quem prestou serviços durante o contrato, embora contratado por concurso público pela empresa Cemig Serviços S.A. No entanto, o julgador não deu razão a ele, entendendo se tratar de caso de terceirização lícita, autorizada por norma legal.

A solução encontrada pelo julgador foi conceder tratamento isonômico relativamente aos empregados contratados diretamente pela Cemig Distribuição. Para ele, é evidente que a atividade terceirizada se insere na atividade-fim desta empresa. Na decisão, foi assegurado ao reclamante o direito às garantias mínimas oferecidas à categoria dos empregados contratados diretamente pela empresa tomadora ou cliente, Cemig Distribuição. As reclamadas foram condenadas solidariamente pelos créditos reconhecidos, por formarem um grupo econômico.

O julgador também rejeitou o pedido para que fosse declarada a nulidade da dispensa e concedida a reintegração ao emprego. Na sua avaliação, a dispensa foi válida e adequadamente motivada pela extinção da Cemig Serviços. S.A. Com efeito, a extinção da pessoa jurídica empregadora é motivo óbvio de justificação da dispensa de seus empregados, assinalou, acrescentando que a reintegração ao quadro de empregados da Cemig Distribuição também não seria possível, pois o concurso público foi prestado para contratação de empregados pela Cemig Serviços. Houve recurso, mas o TRT de Minas manteve a decisão.

( 0001922-12.2013.5.03.0067 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT12 - Retífica de Rio do Sul é condenada por obrigar funcionário a participar de orações

O juiz Roberto Masami Nakajo, da 2ª Vara do Trabalho de Rio do Sul, condenou a Retsul Retífica e Recuperação de Cabeçotes Ltda. ao pagamento de indenização de R$ 30 mil a um ex-empregado que era obrigado a participar de orações no início da jornada de trabalho. Apesar de a empresa alegar que a participação não é imposta, testemunhas confirmaram que aqueles que se negam sofrem ameaças do proprietário.

Para o magistrado, a conduta fere o princípio constitucional da liberdade religiosa. Na decisão, ele destacou que o Brasil é um país laico, não existindo uma religião oficial e sendo proibida qualquer discriminação com relação à escolha de religião ou ausência dela.

A sentença diz, também, que a liberdade de crença de alguém vai até onde não prejudique a dos outros. E, ainda que o autor da ação professasse a mesma religião que a do seu empregador, não seria lícito que fosse exigida adesão aos seus ritos e práticas.

Para enriquecer sua fundamentação, o juiz Nakajo cita o entendimento do doutrinador José Afonso da Silva: “na liberdade de crença entra a liberdade de escolha da religião, a liberdade de aderir a qualquer seita religiosa, a liberdade (ou o direito) de mudar de religião, mas também compreende a liberdade de não aderir a religião alguma, assim como a liberdade de descrença, a liberdade de ser ateu e de exprimir o agnosticismo”.

Cabe recurso da decisão.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT6 - URB dispensa empregada aposentada e terá que reintegrá-la

A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) determinou, por unanimidade, alterando a sentença dada na primeira instância, a reintegração, com tutela antecipada, de empregada pública aposentada que foi dispensada, sem justa causa, pela Empresa de Urbanização Recife (URB). A decisão da Turma foi baseada no entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que confirma que a aposentadoria não extingue o contrato de trabalho.

A dispensa da reclamante se deu de forma discriminatória, pela ocorrência de aposentadoria, que, como sabemos, não extingue e nem pode, em regra, servir de motivação do empregador para o desfazimento do contrato de trabalho, declarou o relator do processo, desembargador Sergio Torres Teixeira. A empresa alegou, também, como motivo para a dispensa, o excesso de contingente de empregados e a oneração extraordinária da folha salarial, o que não foi comprovado em nenhum documento, resumindo-se apenas ao campo de meras conjecturas.

O relator ainda destacou o documento, da própria empresa, denominado ‘Relatório de Ocorrência de Pessoal - ROP’, anexo ao processo, em que consta a seguinte justificativa, na íntegra, para a dispensa da reclamante: ‘Solicitamos autorização da presidente para procedermos a demissão (sic) sem justa causa, a partir de 01.02.2012 tendo em vista a aposentadoria do servidor’. O que, segundo o magistrado, fez cair por terra a defesa da URB. Isto comprova a causa real da demissão, no sentido que a motivação principal para a dispensa foi discriminatória, consubstanciada, indevidamente, em sua aposentadoria, ressaltou Sergio Teixeira.

A trabalhadora exerceu sua função na URB no período de 19/04/1982 a 01/02/2012. Com a decisão a empresa terá que restabelecer a trabalhadora no seu posto de trabalho, na mesma função ocupada anteriormente, com pagamento dos salários vencidos, vincendos e consectários (adicionais, décimos terceiro salário, gratificações, férias mais 1/3 e vale-refeição). Ficou determinado o valor provisório da condenação em R$ 30 mil, além do pagamento do FGTS referente ao período de afastamento indevido até a reintegração ao emprego.

Em caso de descumprimento de sentença, a empresa pagará o valor de R$ 2 mil por dia, em favor da reclamante, limitando a 30 dias após a devida intimação. Também a cargo da empresa pública ficaram os honorários advocatícios, estabelecido no percentual de 15%.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região

TRT8 - Tribunal mantém adicional de insalubridade em grau máximo a gari de varrição

Decisão da 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, em Recurso Ordinário no Processo nº 0001943-24.2013.5.08.0107, sem divergência de votos, manteve sentença da 1ª Vara do Trabalho de Marabá, proferida pela Juíza do Trabalho Substituta Natália Luiza Alves Martins, reconhecendo direito a adicional de insalubridade em grau máximo (40%) para gari de varrição. O processo teve como relatora a Desembargadora do Trabalho Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, figurando como reclamados a empresa ESTRE SPI AMBIENTAL S.A. e o MUNICÍPIO DE MARABÁ, subsidiariamente.

O reclamante, foi contratado pela primeira reclamada em 25/04/2011, para exercer a função de gari (varredor de rua). Conforme relatado nos autos, sempre trabalhou varrendo as ruas, tirando lixo e animais mortos, muitas vezes com as mãos, inclusive, tendo que ensacá-los, depois, para serem levados pelos coletores de lixo. Com o objetivo de avaliar os agentes insalubres presentes ou não no ambiente de trabalho dos varredores de rua, a magistrada que proferiu a Sentença determinou a realização de vistoria in loco, com o acompanhamento das atividades relatadas pela reclamante, onde se concluiu pela ocorrência de insalubridade em grau máximo (40%), em virtude da falta de controle de EPI, com falhas nas entregas, tempo de troca defasado (mais de 30 dias) e pelo recolhimento de animais mortos.

De acordo com o Acórdão, é ônus da empregadora, destinatária das normas de medicina e segurança do trabalho, comprovar que o ambiente de trabalho é salubre, consoante artigo 157, I da CLT, já que é o responsável por cumprir e fazer cumprir tais normas, concedendo tratamento digno ao empregado, garantindo-lhe a proteção de sua saúde física e mental, em observância das normas de higiene e segurança do trabalho. No presente caso, a primeira reclamada não se desvencilhou desses encargos, pois não comprovou o fornecimento, a fiscalização e a eficácia dos equipamentos fornecidos.

A responsabilidade subsidiária do MUNICÍPIO DE MARABÁ adveio da não comprovação do seu dever de fiscalizar a empresa que contratou.Conforme detalhado na decisão, o ente público, ao contratar prestadora de serviços, tem o poder-dever de fiscalizar o correto cumprimento do contrato celebrado, dessa forma, por não trazer aos autos elementos probatórios suficientes que comprovassem o cumprimento do seu dever de fiscalizar, a fim de garantir o respeito aos direitos trabalhistas de seus empregados, ficou evidenciada sua culpa in vigilando.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região

TRT9 - Tribunal suspende os efeitos de decisão favorável ao Clube Atlético Paranaense

Imagem em plano geral mostra, em perspectiva (de baixo para cima), a fachada da sede do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná. O Tribunal Regional do Trabalho do Paraná suspendeu os efeitos de decisão (em sede de tutela antecipada) favorável ao Clube Atlético Paranaense que havia declarado legal a prorrogação automática do contrato de trabalho firmado entre o clube e o jogador Nathan Allan de Souza. O pedido foi feito na ação trabalhista número 33246-2014-015-09-00-1, que tramita perante a 15ª Vara do Trabalho de Curitiba.

Pelos termos de contrato firmado em 01/04/2012, quando o jogador possuía apenas 16 anos de idade, atleta e clube estabeleceriam vínculo contratual de cinco anos, permitido pelo artigo 30 da Lei 9615/98 (Lei Pelé). Porém, em razão de regra imposta pela FIFA, e visando a que o jogador pudesse atuar nos jogos do Clube Atlético Paranaense, o contrato foi assinado inicialmente por três anos, com prorrogação automática por dois anos adicionais.

Ainda segundo o contrato, para que a prorrogação entrasse em vigor, qualquer das partes (jogador ou clube) deveria notificar a outra por escrito, entre 01/03/2014 e 01/05/2014, bem como notificar a Confederação Brasileira de Futebol - CBF, também por escrito, no mesmo período. A partir disso, pelo que consta no acordo firmado, os contratantes não poderiam se opor à prorrogação automática.

A juíza de primeiro grau acatou o pedido do Clube Atlético Paranaense e decidiu pela legalidade da prorrogação automática. Porém, em mandado de segurança impetrado junto à Justiça do Trabalho contra a decisão da 15ª Vara do Trabalho da Capital, o jogador alegou que o clube o obrigou “à prorrogação pelos termos impostos na Cláusula 16ª do Contrato Especial de Trabalho”. Segundo as alegações da defesa, “a recusa à imposição de uma prorrogação de contrato de trabalho é direito fundamental disposto na Constituição Federal, no seu artigo 5º, XIII”. 

Os advogados do jogador disseram ainda que “ao suprir essa vontade, que só poderia vir do trabalhador, a decisão ofende não apenas o direito à liberdade de trabalho, mas também o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, e repercute na hipótese de servidão por ordem judicial (CF, 1º, 6º, 5º XIII e 7º)”.

De acordo com a medida impetrada, a decisão de considerar legal a prorrogação automática impede que outros clubes realizem propostas de trabalho ao jogador nos 45 dias que antecedem o término do contrato de trabalho em 31/03/2015 (conforme permite o § 9º do art. 29 da Lei Pelé), de modo que “clube nenhum vai apresentar proposta de trabalho para concorrer com o Atlético”, gerando dano irreparável ao atleta pelo fato de impedir que ele opte pela proposta mais vantajosa de trabalho.

Segundo a desembargadora Thereza Cristina Gosdal, que proferiu a decisão no mandado de segurança, somente após a exaustiva análise das leis que tratam do assunto (em especial a Lei Pelé, o Regulamento da FIFA e as Resoluções da CBF), com o uso do contraditório e diante de absoluta certeza, a magistrada de origem poderia entender pela validade ou não da cláusula contratual firmada entre as partes.

“Vale ressaltar que, do modo como posto pelo juízo de origem, a antecipação do provimento final mostra-se irreversível ao trabalhador, uma vez que ele fica impedido de contratar com outros clubes e, ainda, de rediscutir apropriadamente as condições contratuais com o Clube Atlético Paranaense”, afirmou a magistrada em sua decisão.

Para acessar o conteúdo completo da decisão proferida no MS 0000535-64.2014.5.09.0000, clique AQUI.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT16 - Juíza Noélia Cavalcanti julga improcedente reclamação trabalhista contra a Igreja Assembleia de Deus

Em audiência realizada no dia 18 de setembro de 2014, a juíza do Trabalho Noélia Maria Cavalcanti Martins e Rocha, titular da 5ª Vara do Trabalho de São Luís, julgou improcedentes os pedidos de uma reclamação trabalhista movida contra a Igreja Evangélica Assembleia de Deus de Marília, na qual o trabalhador alega, em síntese, violação de diversos direitos trabalhistas, reinvidicando o pagamento do valor de R$305.844,65.

A juíza baseou sua decisão na Lei nº 9.608/1998, que contempla o trabalho voluntário, no qual pode ser enquadrado o trabalho religioso, que é prestado sem a busca de remuneração, em função de uma dedicação abnegada em prol de uma comunidade, que muitas vezes nem sequer teria condições de retribuir economicamente esse serviço, precisamente pelas finalidades não lucrativas que possui.

Na ação, o trabalhador pediu a condenação da Igreja no pagamento de salários retidos, aviso prévio, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, FGTS e indenização compensatória de 40% da multa do art. 477, §8º, da CLT, além da multa prevista no art. 467 da CLT e anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). Além disso, pediu a liberação das guias do seguro-desemprego ou indenização substitutiva. Ele também afirmou que foi admitido pela Igreja para exercer a função de Pastor sem registro na CTPS, e que diversos direitos trabalhistas não lhe foram pagos, tampouco as verbas rescisórias, quando findo seu contrato de trabalho.

A Igreja declarou, em sua defesa, que o reclamante realizava trabalhos religiosos de pregação, com natureza evangélica e de caráter gratuito ou voluntário, afirmando a inexistência de qualquer vínculo de emprego, uma vez que havia doação do seu labor em favor de obras religiosas e de louvor a Deus por vocação. Diante destas alegações, a Igreja pediu a improcedência da reclamação trabalhista, esclarecendo que seu Estatuto é explícito ao mencionar que os vocacionados ao Ministério da Palavra não possuirão vínculo empregatício, pois a Igreja tem finalidade de propagação do Evangelho de Jesus Cristo.

A juíza Noélia Cavalcanti entendeu que o trabalho realizado na qualidade de pastor possui cunho religioso e não constitui objeto de um contrato de emprego, pois insuscetível de avaliação econômica, já que é destinado, principalmente, ao conforto e à orientação espiritual dos fiéis, bem como à divulgação do Evangelho de Jesus. A magistrada também esclareceu que, para o Ministério do Trabalho, essa atividade consiste na realização de liturgias, celebrações, cultos e ritos, bem como a formação de pessoas segundo preceitos religiosos das diferentes tradições, entre outras atividades relacionadas. E ainda que o vínculo entre os ministros ordenados ou fiéis consagrados mediante votos e as dioceses ou institutos religiosos e equiparados é de caráter religioso e, portanto, de acordo com a legislação trabalhista brasileira, não gera, por si mesmo, vínculo empregatício, a não ser que seja provado o desvirtuamento da instituição eclesiástica. No entendimento da juíza, tal não ocorreu, pois os autos revelam apenas a existência de trabalho religioso realizado em função da fé, não cabendo, nesta hipótese, qualquer aplicação da legislação trabalhista, pois inexiste qualquer elemento que indique subordinação jurídica ou que caracterize o contrato de trabalho.

O trabalhador também pediu indenização por dano moral, por ter sido acusado de adultério na Igreja perante a comunidade. Segundo a juíza, o pedido foi indeferido em virtude de o “dano” resultar de ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, uma das hipóteses do art. 188 do Código Civil, o que não se configurou no caso analisado.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

TRT9 - Tribunal suspende efeitos de decisão favorável ao Clube Atlético Paranaense

Imagem em plano geral mostra, em perspectiva (de baixo para cima), a fachada da sede do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná. O Tribunal Regional do Trabalho do Paraná suspendeu os efeitos de decisão (em sede de tutela antecipada) favorável ao Clube Atlético Paranaense que havia declarado legal a prorrogação automática do contrato de trabalho firmado entre o clube e o jogador Nathan Allan de Souza. O pedido foi feito na ação trabalhista número 33246-2014-015-09-00-1, que tramita perante a 15ª Vara do Trabalho de Curitiba.

Pelos termos de contrato firmado em 01/04/2012, quando o jogador possuía apenas 16 anos de idade, atleta e clube estabeleceriam vínculo contratual de cinco anos, permitido pelo artigo 30 da Lei 9615/98 (Lei Pelé). Porém, em razão de regra imposta pela FIFA, e visando a que o jogador pudesse atuar nos jogos do Clube Atlético Paranaense, o contrato foi assinado inicialmente por três anos, com prorrogação automática por dois anos adicionais.

Ainda segundo o contrato, para que a prorrogação entrasse em vigor, qualquer das partes (jogador ou clube) deveria notificar a outra por escrito, entre 01/03/2014 e 01/05/2014, bem como notificar a Confederação Brasileira de Futebol - CBF, também por escrito, no mesmo período. A partir disso, pelo que consta no acordo firmado, os contratantes não poderiam se opor à prorrogação automática.

A juíza de primeiro grau acatou o pedido do Clube Atlético Paranaense e decidiu pela legalidade da prorrogação automática. Porém, em mandado de segurança impetrado junto à Justiça do Trabalho contra a decisão da 15ª Vara do Trabalho da Capital, o jogador alegou que o clube o obrigou “à prorrogação pelos termos impostos na Cláusula 16ª do Contrato Especial de Trabalho”. Segundo as alegações da defesa, “a recusa à imposição de uma prorrogação de contrato de trabalho é direito fundamental disposto na Constituição Federal, no seu artigo 5º, XIII”. 

Os advogados do jogador disseram ainda que “ao suprir essa vontade, que só poderia vir do trabalhador, a decisão ofende não apenas o direito à liberdade de trabalho, mas também o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, e repercute na hipótese de servidão por ordem judicial (CF, 1º, 6º, 5º XIII e 7º)”.

De acordo com a medida impetrada, a decisão de considerar legal a prorrogação automática impede que outros clubes realizem propostas de trabalho ao jogador nos 45 dias que antecedem o término do contrato de trabalho em 31/03/2015 (conforme permite o § 9º do art. 29 da Lei Pelé), de modo que “clube nenhum vai apresentar proposta de trabalho para concorrer com o Atlético”, gerando dano irreparável ao atleta pelo fato de impedir que ele opte pela proposta mais vantajosa de trabalho.

Segundo a desembargadora Thereza Cristina Gosdal, que proferiu a decisão no mandado de segurança, somente após a exaustiva análise das leis que tratam do assunto (em especial a Lei Pelé, o Regulamento da FIFA e as Resoluções da CBF), com o uso do contraditório e diante de absoluta certeza, a magistrada de origem poderia entender pela validade ou não da cláusula contratual firmada entre as partes.

“Vale ressaltar que, do modo como posto pelo juízo de origem, a antecipação do provimento final mostra-se irreversível ao trabalhador, uma vez que ele fica impedido de contratar com outros clubes e, ainda, de rediscutir apropriadamente as condições contratuais com o Clube Atlético Paranaense”, afirmou a magistrada em sua decisão.

Para acessar o conteúdo completo da decisão proferida no MS 0000535-64.2014.5.09.0000.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT9 - Empresa é obrigada a restabelecer benefício pago por quase dez anos a empregado aposentado

A Quarta Turma do TRT do Paraná determinou que seja reativado plano de saúde que foi pago por quase 10 anos a um repositor de supermercado de Curitiba que não tem condições financeiras de arcar com os seus custos. Contratado em março de 2004 pela Wal Mart Brasil Ltda, após sete meses de trabalho o funcionário precisou ser afastado e passou a receber auxílio doença até ser finalmente aposentado por invalidez em janeiro de 2010. Apesar disso, a empregadora continuou fazendo o pagamento do plano de saúde contratado junto à Unimed até abril de 2013, quando o benefício foi então cancelado.

Conforme declarou o desembargador Célio Horst Waldraff, redator do acórdão, para embasar a decisão, trata-se da aplicação da boa-fé objetiva ao contrato de trabalho, mediante a variável “venire contra factum proprium non potest”, instituto que ocorre quando se pratica certa conduta durante período razoável de tempo, gerando justificada expectativa pela manutenção de tal comportamento.

Para o magistrado, “essa situação restou evidenciada com preenchimento de seus pressupostos: houve efetivamente um comportamento positivo do empregador em continuar com a vinculação do trabalhador ao plano de saúde, muito embora não o precisasse após a concessão dos benefícios do auxílio doença e invalidez; também gerou uma expectativa para o empregado afastado de que não teria a suspensão ou cassação do plano de saúde que, no caso da ré, era concedido sem qualquer participação obreira; igualmente se pode inferir certo investimento obreiro na manutenção do plano de saúde, decorrente da expectativa gerada, eis que todo seu tratamento se dava por meio da Unimed, mesmo anos após sua aposentadoria por invalidez; e houve, enfim, um comportamento do empregador contraditório ao inicial, que se consubstanciou no cancelamento do citado benefício”.

A empresa também foi condenada ao pagamento de indenização no valor de R$ 2 mil, a título de danos morais, pelo cancelamento injustificado do plano de saúde do funcionário.

A decisão, da qual cabe recurso, foi proferida no processo número 01079-2014-014-09-00-3.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT21 - Empresa sem empregados fica isenta de pagar contribuição a sindicato patronal

A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho afastou o dever de uma empresa que não possui empregados de pagar a contribuição sindical prevista nos artigos 578 e 579 da CLT, de recolhimento anual obrigatório. A decisão, que se torna importante precedente para a relação jurídica entre empresas e entidades sindicais patronais, foi tomada por maioria de votos.

A Total Administradora de Bens Ltda. afirmou que, desde que foi criada, jamais possuiu empregados e que, apesar disso, sempre foi obrigada a recolher o imposto sindical. Por entender que este só poderia ser exigido das empresas que se caracterizam como empregadoras, nos termos do artigo 2° da CLT, ajuizou ação declaratória de inexistência de relação jurídica contra o Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação, Administração de Imóveis, Condomínios Residenciais e Comerciais do Norte do Estado de Santa Catarina, para ver declarada a suspensão da cobrança e ser restituída dos valores pagos.

O sindicato saiu em defesa do recolhimento. Argumentou que toda empresa, independentemente da atividade, integra uma categoria econômica e que, no momento em que é constituída, surge a obrigação de recolher a contribuição sindical, nos termos do artigo 587 da CLT.

A 1ª Vara do Trabalho de Jaraguá do Sul (SC) reconheceu a inexigibilidade do recolhimento da contribuição patronal por entender que a empresa não estaria obrigada a pagá-la, por não possuir empregados. A Confederação Nacional do Comércio (CNC) foi inserida no polo passivo pelo juiz da primeira instância, uma vez que parte da contribuição sindical (5%) era destinada à entidade.

Tanto a CNC quanto o sindicato recorreram, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) negou provimento aos recursos, afirmando que empresas sem empregados não se enquadram na definição legal de empregadoras (artigos 2º e 3º da CLT), e não estão sujeitas à contribuição compulsória, na forma dos artigos 578 a 610, também da CLT.

As entidades recorreram ao TST e a Terceira Turma considerou devido o recolhimento da contribuição. No entendimento da Turma, os artigos 578 e 579 da CLT se dirigem a toda e qualquer empresa que pertença a uma categoria econômica, não havendo exigência quanto à contratação de empregados. Assim, onde a lei não distingue, não cabe ao intérprete fazê-lo.

SDI-1

Ao examinar o recurso da Total Administradora, a Subseção afirmou que somente estão obrigadas a recolher o tributo as empresas empregadoras, conforme os artigos 579, 580, incisos I, II e III e parágrafo 2º da CLT.

O artigo 580, III, cumulado com o 2º da CLT, nos permite concluir que não há obrigatoriedade de pagamento da contribuição sindical patronal pelas empresas que não possuam empregados, afirmou o relator, ministro Guilherme Caputo Bastos, restabelecendo o acordão do TRT.

O ministro Renato de Lacerda Paiva fez ressalva de entendimento. Já o ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho registrou ressalva quanto à fundamentação. O ministro Aloysio Corrêa da Veiga ficou vencido.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região

C.FED - Novo sistema de concessão de empréstimo para aposentados divide opiniões

O Sistema ECO (Empréstimo Consignado On-line), desenvolvido pela Dataprev para gerir a concessão de empréstimo consignado para aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), dividiu opiniões em audiência pública na Comissão de Finanças e Tributação, nesta quinta-feira (20). Pelo novo sistema, a averbação do empréstimo poderá acontecer on-line. Hoje a resposta demora em média de três dias. O ECO deverá entrar em vigor em dezembro.

O deputado Leonardo Quintão (PMDB-MG), que propôs o debate, destacou que, pelo novo sistema, só poderão conceder empréstimos os bancos pagadores (que possuem agências bancárias), excluindo 60% dos bancos conveniados com o INSS, que são os bancos não pagadores. O parlamentar alerta para o risco de os aposentados e pensionistas ficarem a mercê dos grandes bancos pagadores, “estando sujeitos ao provável pagamento de juros abusivos”. Ele defende que a data de implementação do sistema seja adiada e que haja mais discussão sobre o projeto.

Cartel

Essa também é a visão do assessor econômico da Confederação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos (Cobap), Maurício de Oliveira. Conforme ele, na prática o sistema vai obrigar o aposentado a pegar empréstimo em apenas alguns bancos. Ele disse que o Eco vai possibilitar formação de cartel na concessão de créditos, porque vai alijar do sistema de concessão dos empréstimos pequenos bancos e pequenas empresas de crédito.

Para o representante da Associação Nacional das Empresas Promotoras de Crédito e Correspondentes no País (Aneps), Mario Maia, a possibilidade de concessão do crédito no próprio cartão benefício, que será possibilitada pelo novo sistema, não pode inviabilizar outras formas de concessão de crédito, para não prejudicar as pequenas empresas de concessão de crédito.

Já o diretor adjunto de Serviços Bancários da Federação Brasileira de Bancos (Febraban), Walter Tadeu Faria, vê com bons olhos o novo sistema, já que vai trazer mais segurança para o usuário. “O projeto foi pedido pelo Ministério da Previdência, em virtude da quantidade de fraudes que estavam acontecendo”, disse. Ele esclareceu que são 13 bancos para pagamento de benefícios, o que daria diversas opções para os aposentados.

Falta de discussão

O membro do Conselho de Administração da Associação Brasileira de Bancos (ABBC), Renato Oliva, acredita que o desenvolvimento do sistema foi muito rápido, e não houve consenso entre os agentes econômicos que operam no setor. “O desinvestimento que teremos que fazer nas nossas estruturas será muito grande”, disse. Ele acrescentou que, para os associados da ABBC, o ECO representa uma “insegurança”. A associação defende que o atual sistema da Dataprev seja mantido.

O presidente da Cobap, Warley Gonçalves, também critica o INSS por não chamar os aposentados para discutir o novo sistema. “A decisão é de cima para baixo”, afirmou.

Inovação tecnológica

O gerente do Departamento de Serviços do INSS, Gilmar Souza de Queiroz, afirmou que nenhuma nova regra para a concessão de crédito está sendo implementada a partir do ECO. O crédito poderá ser tomado pelos mesmos canais e locais em que atualmente o beneficiário realiza a operação, não havendo mudanças nos parâmetros para a concessão dos empréstimos. “O sistema é apenas uma inovação tecnológica, visando mais agilidade, segurança e transparência nas operações de crédito consignado”, afirmou.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Ministério vai investigar possível contaminação de trabalhadores

O coordenador-geral de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde, Jorge Machado, afirmou ontem (20) aos deputados da Comissão de Direitos Humanos e Minorias que vai solicitar investigação sobre a possível contaminação por minerais e seus riscos de exposição aos trabalhadores pela empresa GEA do Brasil, na cidade de Franco da Rocha (SP).

Essa empresa atua na produção de equipamentos de troca de calor em processos industriais que exigem altas temperaturas em suas linhas de produção.

A comissão discutiu a denúncia feita pelo engenheiro e ex-funcionário Paulo da Costa Xavier, que tenta provar na Justiça ter sido vítima de falta de cuidados de segurança da empresa. Segundo ele, sua saúde foi gravemente afetada pela irradiação e contaminação por elementos minerais no trabalho.

Defesa

Na audiência pública, a empresa apresentou defesa, informando ter realizado investimentos para melhorar as condições de segurança e obtido laudos sanitários e ambientais que negam radiação excessiva ou riscos de contaminação do solo e de poços artesianos.

Segundo os integrantes do colegiado, a perspectiva atual da empresa na área ambiental e funcional não invalida a atuação passada, que pode ter afetado ou colocado em risco a saúde dos trabalhadores e de residentes nas cercanias da fábrica.

O deputado Luiz Couto (PT-PB), que solicitou a audiência, ressaltou que a comissão atua na perspectiva de proteção da saúde do trabalhador e do ser humano. “Essa atuação é necessária para que as empresas tenham responsabilidade social e com o meio ambiente”, afirmou. Luiz Couto disse que vai apresentar requerimento para uma investigação na próxima reunião ordinária da comissão e que pedirá o envio dos documentos apresentados pelas duas partes ao Ministério da Saúde.

Água contaminada

Paulo Xavier informou ter a saúde abalada e acusou a empresa de cometer crimes contra a saúde de seus próprios funcionários, pela exposição à radioatividade e por utilização de água contaminada de alguns poços artesianos que abastece o estabelecimento, onde foi comprovada a existência de substâncias (tetracloreteno) e minerais (ferro e manganês) em concentrações prejudiciais ao fígado e ao cérebro humano.

O advogado da empresa, Bruno Souza, diz que as acusações não se sustentam e que os problemas de saúde de Xavier não são provenientes de contaminação por radioatividade. Ele conta que diversas pesquisas já mostraram que não há nada de errado com a água da GEA do Brasil.

Laudos

Por sua vez, o denunciante apresentou à comissão laudos que atestam as condições de risco. Ele levou à audiência o médico que acompanha a evolução de seu quadro clínico e também a herdeira de um sítio vizinho à empresa, Ana Oliveira, que vive na propriedade.

O médico Francisco D’Abronzo relatou o risco da perda funcional do fígado do ex-funcionário, mas não confirmou que o acúmulo de gordura no órgão seja consequência de contaminação por agentes químicos. Ana relatou à comissão problemas de saúde de moradores e funcionários da propriedade, que considerou “estranhos”, como abortos e morte.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

STF - Plenário mantém decisão sobre competência da JT para cobrança de contribuição previdenciária

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou os embargos de declaração no Recurso Extraordinário (RE) 569056, apresentados pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e manteve decisão da Corte tomada em setembro de 2008. Na ocasião, o Tribunal negou provimento do RE e manteve acórdão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que negou ao INSS a incidência automática da contribuição previdenciária referente a decisões que reconhecessem a existência de vínculo trabalhista.

Na sessão de 13 de junho de 2012, o julgamento dos embargos foi interrompido por pedido de vista do ministro Dias Toffoli. Na ocasião, o relator, ministro Joaquim Barbosa (aposentado), votou pela rejeição dos embargos por entender ausentes as omissões apontadas pelo INSS na decisão do Plenário.

Decisão questionada

No julgamento do RE 569056, com repercussão geral reconhecida, o STF concluiu que somente os valores resultantes de sentença condenatória ou de homologação de acordo pertencem à competência da Justiça do Trabalho para execução. A Corte interpretou o artigo 896, parágrafos 2º e 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) segundo o artigo 114, parágrafo 3º, da Constituição Federal (CF).

O relator, ministro Joaquim Barbosa (aposentado), além de não acolher os embargos, rejeitou também o pedido de modulação temporal para que a decisão do STF não alcance as contribuições previdenciárias cujo recolhimento já tenha sido determinado por sentença transitada em julgado proferida pela Justiça do Trabalho.

Voto-vista

Em voto-vista apresentado na sessão desta quarta-feira (19), o ministro Dias Toffoli seguiu o relator e afirmou que não houve omissão na decisão do STF no julgamento do mérito do RE 569056. Segundo o ministro, a pretensão do recorrente de que seja reconhecida a competência da Justiça do Trabalho para executar as contribuições decorrentes de sentenças declaratórias ou homologatórias de acordo, “além de possuir caráter infringente, o que é defeso, colide diretamente com o cerne do mérito julgado”.

O ministro afirmou também não ser o caso de aplicar modulação dos efeitos da decisão, uma vez que não foi declarada expressamente nenhuma inconstitucionalidade de norma.

Dessa forma, por unanimidade, o Plenário rejeitou os embargos de declaração e o pedido de modulação, nos termos do voto do relator.

Fonte: Supremo Tribunal Federal

